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opinião
Quarta-feira, 22 de maio de 2024

⁄⁄ PALAVRA DO LEITOR ⁄⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 caracteres, 
podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, com espa-
ço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são de respon-
sabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua divulgação, 
dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao propósito de esti-
mular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as diversas tendências.  

As fortes chuvas e en-
chentes que atingem o Rio 
Grande do Sul desde o fim do 
mês de abril, causando mor-
tes e destruição, impactam 
nos negócios de aproximada-
mente 600 mil micro e peque-
nas empresas, principalmente 
as localizadas no Vale do Ta-
quari, Serra e Região Metro-
politana de Porto Alegre. A es-
timativa foi feita pelo Sebrae 
RS (Jornal do Comércio, 14/05/2024). A falência será geral e, na 
sequência, virão os desempregos. (Margarete Rodrigues)

Pequenas empresas II
Grande parte do empreendedores está parado. Como irão pa-

gar os salários mês que vem. Aí começa o desespero e a revolta do 
povo. (Alexsandro de Souza)

Pequenas empresas III
Fico de coração partido quando vejo o Centro Histórico de Por-

to Alegre com o comércio todo fechado. Estava acostumada a cir-
cular sempre por lá e esses dias até chorei andando pelas ruas. 
(Ângela Manassero)

Chuvas
O projeto da Lei Orçamentária Anual (LOA) 2024, aprovado 

em novembro passado pelos deputados gaúchos, destinou R$ 50 
mil para a cota de aparelhamento - ou seja, aquisição de equipa-
mentos da Defesa Civil do Estado (JC, 22/11/2023). Quem alocou  
R$ 50 mil para a Defesa Civil em peça orçamentária em 2024? 
Quem alocou 0,2% para contingências climáticas? Que durmam 
aqueles que propuseram e quem aprovou. (Sérgio Zukov)

Muro da Mauá
O projeto do Muro da Mauá e dos diques, executado durante a 

década de 1960, já foi explicado, em eventos anteriores de cheias. 
Porém, aquilo que deixou de ser feito, cuja fatura pagamos hoje, 
não custa repetir. O muro tinha estaqueamento para suportar uma 
elevada de seis pistas até o Gasômetro (coluna Começo de Con-
versa, Site do JC, 06/05/2024). É preciso pensar mais para frente, 
em soluções com menos concreto e mais verde. (Anameri Bonotto 
Rodigheri)

Recuperação da Capital
A empresa Alvarez & Marsal - trabalhou em Nova Orleans, 

nos EUA, após o furacão Katrina - vai realizar uma consultoria 
para a prefeitura de Porto Alegre. O objetivo é a recuperação da 
cidade depois da enchente histórica que atingiu a cidade (Site do 
JC, 13/05/2024). As universidades federais do Rio Grande do Sul 
(Ufrgs), de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), de Santa 
Maria (UFSM), de Rio Grande (Furg) e de Pelotas (UFPel) também 
precisam participar de um comitê gestor desta tragédia. Afinal, se 
a cidade tivesse escutado professores e técnicos, não estaríamos 
na situação em que nos encontramos. (Ivana Dallé)

Mudanças climáticas e a tragédia no RS

Memória da dor

Há 17 anos trabalho com o tema das mudanças 
climáticas, seja como empresário e consultor, seja 
como acadêmico. Para nós que trabalhamos ou es-
tudamos cientificamente o tema, é tão evidente que 
fenômenos climáticos extremos, como os que esta-
mos vivendo no RS, ocorrerão com cada vez mais 
frequência e em maior intensidade, que isso não en-
tra em discussão nos encontros técnicos. O foco das 
discussões está em como limitar o aprofundamento 
dessas mudanças e como podemos nos adaptar ao 
que já está acontecendo e que tende a piorar. Tendo 
sempre presente que os impactos, obviamente, são 
mais severos para quem tem menos infraestrutura, 
como nós, países em desenvolvimento.

A nossa incapacidade de responder a esses 
eventos tem como raiz um processo histórico de 
ocupação desordenada das cidades, onde os limites 
que os rios precisam para se expandir foram ocupa-
dos. Legalmente ou ilegalmente. Onde áreas de es-
coamento de chuva nas cidades foram permeadas 
por concreto. Onde pessoas, geralmente de menor 
renda e mais vulneráveis, foram sendo empurradas 
para áreas de maior risco. Acontece e vem aconte-
cendo há décadas.

Além disso, medidas de afrouxamento de le-
gislação ambiental, como as que permitem o auto 
licenciamento ambiental de certas atividades, a re-
dução ou aproveitamento econômico de áreas de 
preservação e a permissão de construções em áreas 
de risco continuam a contribuir para esse problema.

Reconheço os desafios dos gestores públicos 
que, em mandatos de 4 anos, devem lidar com di-

versas urgências. São tantas deficiências que prio-
ridades devem ser escolhidas. Infelizmente, o foco 
está em ações que dão mais visibilidade e votos. E 
muitas vezes, isso prejudica nosso futuro. Para nos 
adaptarmos aos futuros cenários climáticos, preci-
samos planejar políticas públicas de longo prazo 
que vão além dos mandatos políticos.

Essas tragédias mostram que investir em medi-
das de prevenção é fundamental para a nossa segu-
rança. O planejamento 
urbano deve considerar 
os cenários climáticos 
nos anos vindouros e os 
riscos e vulnerabilida-
des aos quais estamos 
expostos. Isso pode 
contrapor interesses de 
curto prazo. Precisa-
mos de líderes políticos 
e empresariais que en-
xerguem além.

O nosso foco atual 
está em resgatar vidas e restabelecer dignidade aos 
desabrigados. Se existe algo reconfortante nesse de-
sastre é a solidariedade e capacidade de mobiliza-
ção da sociedade em prol de um objetivo comum. 
São milhares de pessoas doando seu tempo, sua for-
ça e seus recursos para os mais diretamente atin-
gidos. Unidos, sempre, podemos muito mais. Que 
permaneçamos assim para o doloroso processo de 
reconstrução que está por vir.

CEO da Ecofinance Negócios e  
PhD em Administração pela Ufrgs

A dor existe por uma razão: para o sofrimen-
to ser grande o suficiente de forma que o seu cau-
sador, seja evitado. Assim, a dor de uma quei-
madura faz com que o cuidado com o fogo seja 
redobrado e o sofrimento não se repita. Evitar a 
dor também exige esforço, é preciso estar dispos-
to a se proteger e correr menos riscos, ser ima-

ginativo para criar so-
luções e resiliente 
para não desistir se 
elas não funcionarem. 
Prever e prevenir a 
dor gera conforto, e é 
também a função dos 
bons médicos. 

 A dor pela qual os 
gaúchos tem passado 
devido às enchentes é 
uma aflição coletiva. 
Todos os gaúchos so-

freram ou conhecem alguém que sofreu perdas 
devido ao terrível fenômeno extraordinário. É 
uma agonia imensurável e pública. 

Por isso, a reconstrução e a prevenção devem 
ser um esforço coletivo, em que indivíduos, gru-
pos e entidades unam-se de forma organizada e 
com objetivos compartilhados. A sociedade de of-

talmologia do Rio Grande do Sul manifesta-se não 
só compartilhando a dor, mas também a busca 
por soluções que amenizem o sofrimento. 

A partir disso, junto com outras entidades 
médicas a nível continental, busca-se em um pri-
meiro momento arrecadar os essenciais recursos 
para reconstrução daqueles que tudo perderam, 
entre os quais, grande número de funcionários e 
colaboradores de consultórios ou clínicas de of-
talmologia. Ao mesmo tempo, de forma voluntá-
ria, estamos empenhados em atender as necessi-
dades oftalmológicas dos desabrigados e garantir 
que não interrompam os seus tratamentos crôni-
cos. É bom lembrar que muitas pessoas saíram de 
suas casas para fugir da fúria das águas, deixan-
do para trás seus óculos e/ou medicamentos im-
portantes para sua saúde ocular.

 A mobilização é intensa, tanto de médicos, 
quanto do setor óptico, que não restringe as suas 
doações. A dor existe por uma razão, e quando 
ela passar, nunca devemos esquecer como ame-
nizar e evitá-la. Devemos lembrar de transmitir 
a memória dessa agonia às novas gerações, pois 
apenas assim será possível, como sociedade, 
mantermos todo o empenho necessário em evitar 
a sua repetição.

Presidente da Sociedade de  
Oftalmologia do Rio Grande do Sul

Pequenas 
empresas Eduardo Baltar

Bruno Schneider de Araújo
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economia
Terça-feira, 14 de maio de 2024

 ⁄ CLIMA

Aumentou para 447 o núme-
ro de municípios (cerca de 90% 
do total no RS) afetados pelas 
enchentes, segundo atualização 
do governo do Estado. Isso re-
presenta, de acordo com a Fede-
ração das Indústrias do Estado 
do Rio Grande do Sul (Fiergs), 
94,3% de toda a atividade econô-
mica estadual.

“Os locais mais atingidos 
incluem os principais polos in-
dustriais do Rio Grande do Sul, 
impactando segmentos signifi-
cativos para a economia do Es-
tado”, afirma o presidente em 
exercício da Fiergs, Arildo Ben-
nech Oliveira.

A Fiergs atualizou ontem o 
estudo preliminar, divulgado na 
semana passada, que incluía 336 

municípios envolvidos com pro-
blemas econômicos decorrentes 
da catástrofe climática no Rio 
Grande do Sul. Segundo a enti-
dade, das dez regiões econômi-
cas, as com o maior número de 
municípios atingidos, até 13 de 
maio, são Planalto (94), Missões 
(87), Vale do Taquari (51) e Cen-
tral (46).

Em relação à atividade eco-
nômica, as quatro regiões com 
maiores municípios com Valor 
Adicionado Bruto (VAB) poten-
cialmente afetado são: Metropo-
litana (R$ 108 bilhões), Vale dos 
Sinos (R$ 65 bilhões), Serra (R$ 
47 bilhões) e Planalto (R$ 46 bi-
lhões). Em relação ao VAB da in-
dústria, as regiões com maior ati-
vidade industrial potencialmente 
atingida são: Vale dos Sinos (R$ 
25 bilhões), Metropolitana (R$ 17 

Cheias já afetam 
94,3% da 
economia gaúcha, 
aponta Fiergs
Atualização dos prejuízos inclui novos 
municípios, que já somam 447 atingidos

Plantas industriais como a da Fontana, em Encantado, foram atingidas pelas enchentes dos últimos dias

EMPRESA FONTANA/DIVULGAÇÃO/JC

Enchentes prejudicam 600 mil micro e pequenas empresas, segundo Sebrae

As fortes chuvas e enchentes 
que atingem o Rio Grande do Sul 
há duas semanas causam prejuí-
zos para cerca de 600 mil micro 
e pequenas empresas, principal-
mente as localizadas no Vale do 
Taquari, Serra e Região Metropo-
litana de Porto Alegre. A estima-
tiva foi feita pelo Sebrae RS, que 
lançou uma pesquisa para enten-
der o impacto da tragédia climáti-
ca nas micro, pequenas e médias 
empresas do Estado. O setor foi 
responsável pela geração de mais 
de 50 mil vagas de emprego no 
ano passado.

“Os pequenos negócios res-
ponderam, em média, por oito 
em cada dez empregos criados 
na economia no ano passado. Ao 
mesmo tempo, chegamos a essa 
estimativa preocupante, segun-
do o qual cerca de 600 mil mi-
cro e pequenas empresas, até o 

momento, foram afetadas direta-
mente em todo o Rio Grande do 
Sul pelos recentes alagamentos 
que atingiram grande parte dos 
municípios do estado, principal-
mente na Serra, Vale do Taquari e 
Região Metropolitana. As micro e 
pequenas empresas acabam sen-
do ainda mais abaladas por não 
terem, muitas vezes, condições 
de arcar com tamanho impacto, 
diferentemente da maioria das 
grandes empresas. Por isso, elas 
necessitam de uma atenção es-
pecial”, destaca Luiz Carlos Bohn, 
presidente do Conselho Delibera-
tivo Estadual do Sebrae RS .

A pesquisa para Avaliação 
do Impacto das Enchentes nos Ne-
gócios do RS pode ser respondida 
pela internet no link https://bit.
ly/juntospeloRS. Os empresários 
que participarem vão responder 
a um questionário rápido sobre 
o porte de seus negócios, número 
de colaboradores, como eles fo-
ram afetados, quanto é o prejuí-

zo estimado, se possuem seguro, 
se precisarão de crédito (dinheiro 
a fundo perdido) para reabrir as 
portas e quais são suas expectati-
vas para os próximos meses.

Bonh explica que, com dados 
mais sólidos em mãos, o Sebrae 
poderá traçar estratégias para aju-
dar os empresários a reerguerem 
seus empreendimentos. O primei-
ro passo é demonstrar o tamanho 
do problema e quanto esses em-
presários perderam. “A partir daí, 
teremos mais condições de che-
gar a valores. Mas já é possível 
adiantar que esses empresários, 
bem como ocorreu durante a pan-
demia de Covid-19, precisarão de 
crédito (dinheiro a fundo perdido) 
para retomar a operação e para 
pagar salários durante o período 
em que seus negócios estiverem 
inoperantes, além de todo um as-
sessoramento para reerguer essas 
empresas”, afirma.

O dirigente ressalta que será 
preciso entender as variáveis de 

Luciane Medeiros
luciane.medeiros@jornaldocomercio.com.br

bilhões), Vale do Taquari (R$ 16 
bilhões) e Serra (R$ 15 bilhões).

Dentre os estabelecimen-
tos industriais, as regiões com a 
maior quantidade de indústrias 
em municípios afetados são Vale 
dos Sinos (9,1 mil), Metropolitana 
(8 mil) e Serra (6,6 mil). Já as re-
giões que mais empregam na in-
dústria do Rio Grande do Sul em 
municípios atingidos são Vale 
dos Sinos (184 mil), Metropolita-
na (128 mil) e Serra (121 mil).

Quanto às exportações ape-
nas da Indústria de Transforma-
ção em cidades potencialmente 

afetadas, se destacam as regiões 
Sul, com R$ 3,7 bilhões; Metropo-
litana, US$ 3,2 bilhões; Central, 
US$ 3,1 bilhões, e Planalto, US$ 
2,7 bilhões.

Por fim, as regiões com 
maior impacto potencial sobre 
a arrecadação de ICMS em es-
tabelecimentos industriais são 
Vale dos Sinos, com um total 
de R$ 5,3 bilhões, Serra, R$ 3,5 
bilhões, e Metropolitana, R$ 
3,1 bilhões.

Entre os locais mais atingi-
dos, na Região da Serra o desta-
que vai para a produção nos seg-

mentos metalmecânico (veículos, 
máquinas, produtos de metal) e 
móveis, enquanto na Região Me-
tropolitana de Porto Alegre estão 
os metalmecânico (veículos, au-
topeças, máquinas), derivados 
de petróleo e alimentos.

Já na Região do Vale dos Si-
nos tem grande relevância a pro-
dução de calçados; e no Vale do 
Rio Pardo, destacam-se os seg-
mentos de alimentos (carnes, 
massas) e tabaco. Por fim, a Re-
gião do Vale do Taquari é forte 
nos segmentos de alimentos (car-
nes), calçados e químicos.

cada região. No Vale do Taquari, 
por exemplo, várias empresas já 
estavam em dificuldades devido 
às inundações ocorridas em 2023. 
“No momento todos os entes pú-
blicos e privados estão focados 
em salvar vidas, colocar todas as 
pessoas em segurança e restabe-
lecer os sistemas básicos. É essa a 

prioridade agora. Estamos atuan-
do de forma efetiva, junto às en-
tidades e aos poderes público e 
privado na reconstrução do nosso 
Estado. Certamente após o resul-
tado da pesquisa faremos movi-
mentos para encontrar caminhos 
de ajuda aos empresários”, salien-
ta Bohn.

Negócios afetados pela água precisarão de crédito para retomar operações

TÂNIA MEINERZ/JC

É preciso planejar 
políticas públicas 

de longo prazo  
que se sustentem 

além dos 
mandatos políticos

Leia o artigo “A hora e a vez do cidadão-consumidor de energia elétrica”, de Claudia Costa, em www.jornaldocomercio.com

A dor pela qual 
os gaúchos tem 
passado devido 
às enchentes 
é uma aflição 
coletiva


